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Plenário do Supremo Tribunal Federal.

O Presidente da República,
Luiz Inácio Lula da Silva, e a
Presidente do Supremo
Tribunal Federal, Ministra
Ellen Gracie.



O Presidente da República, Luiz Inácio
Lula da Silva, e a Presidente do  Su-
premo  Tribunal  Federal, Ministra Ellen
Gracie, ao término da sessão.

O Procurador-Geral da República, Doutor Antonio Fernando Barros e Silva de
Souza; o Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva; e a Presidente do
Supremo Tribunal Federal, Ministra Ellen Gracie.
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A Senhora Ministra Ellen Gracie (Presidente)
— Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Luiz Inácio Lula
da Silva; demais integrantes desta Mesa, especificamente os
Senhores Ministros da Corte; Senhor Ministro Marco Aurélio Mendes
de Faria Mello, Presidente do Tribunal Superior Eleitoral; Senhor
Ministro Raphael de Barros Monteiro, Presidente do Superior
Tribunal de Justiça; Senhor Ministro General de Exército Max
Hoertel, Presidente do Superior Tribunal Militar; Senhor Ministro
Ronaldo José Lopes Leal, Presidente do Tribunal Superior do
Trabalho; Doutor Antonio Fernando Barros e Silva de Souza,
Procurador-Geral da República; Senhoras e Senhores, autoridades
presentes:

No dia 1º de fevereiro de 2004, o então Ministro
Presidente Maurício Corrêa deu início a uma tradição que faltava a
esta Casa tão cheia de tradições e de ritos.

A partir de então, registra-se solenemente a
abertura do ano judiciário com sessão que permite reiterar, com o
prestígio que lhe conferem as presenças do Senhor Presidente da
República e dos Senhores Presidentes do Senado e do Congresso
e da Câmara dos Deputados, a mais perfeita harmonia e a
cooperação que devem caracterizar a atuação dos Poderes do
Estado, Poderes que, não obstante a sua independência, são
necessária e permanentemente  convergentes  na  constante  busca
do  bem comum do povo brasileiro.

Os motivos eleitorais, de todos conhecidos,
impedem a presença hoje dos Senhores Presidentes da Câmara
dos Deputados e do Senado Federal. Exatamente neste momento,
realizam-se, em ambas as Casas do Congresso Nacional, posses e
eleições para as Mesas diretoras. Suas Excelências, nas mensagens
encaminhadas a esta Casa, fazem-nos chegar os votos de um
profícuo ano de trabalho.

Honra-nos com sua presença o Senhor Presiden-
te da República. É minha primeira palavra a de acolhida a Sua
Excelência, realçando o histórico relacionamento de respeito, aca-
tamento e cooperação entre os Poderes.
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Devo assinalar que a atuação concertada dos
Poderes da República resultou, ao final do ano passado, no esta-
belecimento de marco significativo de uma nova etapa de aperfei-
çoamento para os serviços de prestação da Justiça que nos com-
petem a nós, juízes. A aprovação pelo Congresso Nacional e a
posterior sanção presidencial das Leis 11.417, 11.418 e 11.419
têm significado que só poderá ser devidamente apreciado com
maior perspectiva de tempo. Já nos é possível, no entanto, afir-
mar que são elas divisores de águas na estruturação e na funcio-
nalidade do Poder Judiciário.

A edição de súmulas com força vinculante para a
Administração dificilmente poderá ser suficientemente louvada,
tudo porque é fato inconteste que a Administração, em suas
diversas esferas — por motivos vários, mas também pela falta de
mecanismo que desse aos seus representantes judiciais o necessário
respaldo —, tantas vezes insiste em ignorar interpretação reiterada
do Supremo Tribunal Federal, e com este proceder obriga o cidadão
a intentar mais uma das milhares de causas idênticas que
congestionam os serviços forenses. Esse congestionamento lhes
retira a agilidade necessária para o enfrentamento de questões
novas e urgentes. O novo instrumento irá, então, permitir que
seja desinflada a demanda que hoje recai sobre a Justiça Federal
e as Varas de Fazenda Pública, de maneira particularmente sensível.
Todas as causas de massa que tenham por núcleo uma mesma
questão de direito ficarão definidas se já ajuizadas ou serão mesmo
estancadas no nascedouro.

Outra das medidas, a autorização para que esta
Corte defina quais as questões que — por veicularem interesse
geral — devam merecer a sua atenção, corresponde à garantia de
funcionalidade para este Tribunal, hoje sobrecarregado com ques-
tões de somenos. Trata-se de demandas que apenas a pertinácia
de litigantes recalcitrantes impulsiona através de toda a extensa
cadeia de possibilidades recursais, reiterando, vezes sem conta, a
mesma argumentação.

As duas primeiras leis a que me referi dizem de
perto com a atuação deste Supremo Tribunal Federal, mas reper-
cutem sobre a totalidade da estrutura judiciária. A terceira, po-
rém, representa mudança de paradigma para toda a Justiça brasi-
leira. A possibilidade de utilização de procedimento eletrônico abre
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ao Poder Judiciário a oportunidade de livrar-se daquele que é re-
conhecidamente o seu problema básico, a morosidade.

Com a tramitação automatizada, poderemos
enfim encurtar o que, em ocasião anterior, já rotulei como “tempo
neutro do processo”, um tempo não-criativo de mera rotina
burocrática, que a praxe centenária, acriticamente reproduzida,
fazia por alongar desmesuradamente. Tive ocasião de demonstrar,
no já longínquo ano de 1992, com base em pesquisa sobre
processos do arquivo da Justiça Federal, que não menos que 70%
do tempo total de um processo correspondem a essa repetição de
juntadas, carimbos, certidões e movimentações físicas dos autos.

Assim, a utilização dos recursos tecnológicos sig-
nificará racionalização e redução drástica de tais tarefas, permi-
tindo aos magistrados dedicarem-se, verdadeiramente, às criati-
vas tarefas de construção das soluções para os litígios que lhes
são submetidos.

Pois bem, os Poderes Legislativo e Executivo já
cumpriram suas tarefas de fornecer as condições legais para o
aperfeiçoamento de nossa instituição. Folgo em dizer, Senhor Pre-
sidente, que o Poder Judiciário, confiando nesse desdobramento,
já se vinha preparando para dar conseqüência imediata às inova-
ções. Já fizemos circular, desde o final do ano passado, entre os
Ministros desta Casa, as primeiras propostas-tentativas de enun-
ciados de súmulas vinculantes, elaboradas por nossa comissão de
jurisprudência. Elas serão formalmente encaminhadas à aprecia-
ção do Plenário após a tramitação prevista pela nova Lei n. 11.417/
06.

Por igual, estamos detalhando os procedimentos
a serem adotados para aplicação do filtro da repercussão geral.

No que diz respeito à adoção de procedimento
eletrônico para tramitação de recursos, informo, com satisfação,
que o Tribunal está habilitado a receber, em formato digital, os
recursos extraordinários enviados pelos tribunais que compõem
um projeto piloto de aplicação desta inovação e que são, a saber,
o Tribunal Superior do Trabalho e os Tribunais de Justiça do Espírito
Santo e de Sergipe. Uma vez conferida, com estes tribunais, a
operacionalidade do sistema, a ele se integrarão os Tribunais de
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Justiça de São Paulo, do Rio de Janeiro, de Minas Gerais e do Rio
Grande do Sul — destes tribunais originam-se 63% dos recursos
extraordinários enviados ao Supremo Tribunal Federal. Mas, Senhor
Presidente, não é só esta Corte que ingressa com vigor na era
digital. É de justiça mencionar, também, o trabalho desenvolvido
pelos demais Tribunais Superiores e pelo sistema judicial como
um todo. Peço licença para mencionar, muito resumidamente,
apenas o pioneirismo do Tribunal Superior do Trabalho, que, sob a
direção do Ministro Ronaldo Lopes Leal, já inaugurou o “e-recurso”,
módulo de apoio às decisões, com utilização de métodos de
inteligência artificial, que garantirá aos feitos uma celeridade de
solução antes impensável. Devo mencionar também os esforços
do Superior Tribunal de Justiça, presidido pelo Ministro Raphael
de Barros Monteiro, e do Conselho da Justiça Federal, mediante
os quais 80% dos Juizados Especiais Federais Cíveis, hoje em
número de 258 em todo o país, já funciona em meio eletrônico.
Além disso, 29 das 30 Turmas Recursais respectivas também fazem
uso do processo virtual.

Esse, senhoras e senhores, é o Judiciário do fu-
turo, o Judiciário que ingressa numa nova fase de dinamismo.

Mas, Senhor Presidente, o Supremo Tribunal Fe-
deral também se volta para o seu passado — um passado honroso
de bons serviços prestados a esta nação.

O Brasil apresenta inúmeras singularidades. Entre
elas, a de ser um país que se tornou judiciariamente independente
antes da sua independência política. Quatorze anos se passaram
entre um e outro fato histórico. Tudo porque, em 10 de maio de
1808, por alvará expedido pelo Príncipe Regente, D. João, foi a
Relação da cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro elevada à
Casa da Suplicação do Brasil, vale dizer, a última instância
judiciária, onde terminariam os feitos, sem mais atuação da Casa
da Suplicação de Lisboa (Gabriel Martins dos Santos Vianna,
“Organização e Distribuição da Justiça no Brasil”, Revista do
Supremo Tribunal Federal, vol. 49, 1923, p. 342). Por isso, afirma
João Mendes de Almeida Júnior, ex-Ministro desta Casa, que, antes
mesmo da elevação do Brasil à categoria de Reino, o que se deu
em 16 de dezembro de 1815, “já estava, de fato, estabelecida a
mais completa autonomia das Justiças” (O Processo Criminal
Brasileiro, Rio: Tip. Baptista de Souza, 1920, p. 159).



12

E dessa situação de autonomia não regrediu o
Judiciário brasileiro, nem com o retorno de D. João VI a Portugal,
nem com a ordem expressa contida no Decreto de 11 de janeiro
de 1822, pelo qual as Cortes portuguesas (Cortes Gerais Extraor-
dinárias e Constituintes da Nação Portuguesa) determinaram a
extinção de “todos os tribunais criados no Rio de Janeiro desde
que El-rei para ali trasladou a sua Corte desde 1808.” Especificava
esse decreto que “a Casa da Suplicação do Rio de Janeiro fica
reduzida a uma relação provincial.” Essa determinação, no entan-
to, nunca chegou a ter execução, mas, antes, serviu para acirrar o
movimento pela independência, formalmente proclamada poucos
meses depois.

À Casa da Suplicação, sucedeu, durante o Impé-
rio, o Supremo Tribunal de Justiça (9-1-1829) e, na República, o
Supremo Tribunal Federal (28-2-1891), sem solução de continui-
dade e com a permanência de muitos de seus membros nas tran-
sições.

Para assinalar os duzentos anos de história inde-
pendente do Poder Judiciário no Brasil, contados a partir do esta-
belecimento de uma instância terminativa no país, o Tribunal de-
liberou estabelecer uma comissão organizadora de atividades que
se sucederão até 10 de maio de 2008. Compõem-na os Senhores
Ministros aposentados da Casa, em homenagem simbólica que o
Tribunal presta a todos quantos ilustraram as cátedras que hoje
ocupamos.

É nossa intenção, ao longo deste ano, estimular
o intercâmbio com outras cortes constitucionais e, de modo parti-
cular, com aquelas que exerceram influência sobre a formação do
nosso sistema de controle de constitucionalidade, um sistema que,
exatamente, por haver amalgamado modelos e soluções advindas
de origens diversas, pode ser considerado dos mais completos e
dos mais complexos. Ele oferece as mais amplas oportunidades
de acesso, tanto pela largueza com que defere a legitimidade ati-
va, quanto pela generosidade com que garante um extenso e di-
versificado rol de instrumentos processuais a serem manejados
para o efeito de averiguação da conformidade constitucional.

É, portanto, Senhor Presidente, reverente à obra
de construção institucional que corresponde à sua história, que o
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Supremo Tribunal Federal e o sistema judiciário brasileiro
reafirmam, nesta abertura do Ano Judiciário de 2007, o seu
compromisso tradicional de interpretar, com fidelidade e isenção,
o texto básico da nacionalidade, cumprindo e fazendo cumprir a
Constituição Federal.

Muito obrigada!

Tenho a satisfação e a honra de passar a palavra
ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Luiz Inácio Lula
da Silva.



Discurso do Excelentíssimo Senhor
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA,

Presidente da República
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O Senhor Luiz Inácio Lula da Silva (Presidente
da República) — Excelentíssima Senhora Ministra Ellen Gracie,
Presidente do Supremo Tribunal Federal; Senhoras e Senhores
Embaixadores Acreditados junto a meu governo; Senhores
Ministros e Ministras do Supremo Tribunal Federal; Senhoras e
Senhores Ministros de Estado; Ministro Marco Aurélio, Presidente
do Tribunal Superior Eleitoral; Senhoras e Senhores Parlamentares;
Ministro Raphael de Barros Monteiro, Presidente do Superior
Tribunal de Justiça; General de Exército Max Hoertel, Presidente
do Superior Tribunal Militar; Ministro Ronaldo José Lopes Leal,
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho; Senhor Antonio
Fernando Barros e Silva de Souza, Procurador-Geral da República;
Senhoras e Senhores Presidentes dos Tribunais Regionais Federais,
Eleitorais e do Trabalho; Senhoras e Senhores Presidentes dos
Tribunais de Justiça e Tribunais Militares dos Estados; Senhor
Roberto Antonio Busato, Presidente do Conselho Federal da Ordem
dos Advogados do Brasil; Senhoras e Senhores Representantes de
Classe da Magistratura; Servidores e Servidoras do Judiciário;
Senhoras e Senhores:

Tenho a satisfação de, mais uma vez, participar
da abertura do Ano Judiciário. Faço questão de estar presente
neste momento, pela oportunidade de reafirmar nosso compromisso
com um processo de aproximação e cooperação entre os Poderes
da República, em nome do fortalecimento das instituições de-
mocráticas e do aprimoramento dos serviços prestados à sociedade.
A construção da cidadania e a consolidação do Estado Democrático
de Direito é um processo que exige interação entre os agentes do
Estado.

O desenvolvimento social e econômico da nação
tem como pressuposto a atuação conjunta do Executivo, do
Legislativo e do Judiciário em prol de objetivos comuns. E é im-
portante porque a abertura do Ano Judiciário vem acompanhada
de expectativa e de reflexões sobre a necessidade de garantir à
população um sistema de Justiça ágil, eficiente e acessível.

Todos aqui presentes têm plena consciência da
relevância de pensar no modelo de Justiça que queremos para o
País e de avaliar as propostas e as alternativas viáveis para alcan-
çar esse objetivo. É importante frisar que tivemos conquistas sig-
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nificativas nestes últimos anos, que não teriam ocorrido sem o
comprometimento e a colaboração do Judiciário e do Legislativo.

A participação dos juízes e tribunais na constru-
ção dos anteprojetos que resultaram nas novas normas foi funda-
mental para que o seu conteúdo e a sua redação estivessem ori-
entados na resolução dos problemas reais do dia-a-dia da Justiça
brasileira. Por outro lado, o esforço do Congresso Nacional é digno
de destaque, reconhecendo a importância de cada uma das medi-
das e aprovando seu teor sempre por unanimidade, demonstran-
do que a superação dos gargalos da prestação jurisdicional é um
anseio de todas as correntes políticas e ideológicas representadas
no nosso Parlamento.

O Poder Executivo, a nosso ver, tem um papel
importante nessa discussão. O aprimoramento do Poder Judiciá-
rio é uma preocupação que constou na pauta de prioridades deste
governo desde o início. E não poderia ser diferente, uma vez que
o bom funcionamento do sistema judicial e das instituições que o
compõem é imprescindível para a democracia e a segurança das
relações sociais e econômicas, indispensáveis ao desenvolvimen-
to do Brasil.

Por isso, criamos, no âmbito do Ministério da Jus-
tiça, a Secretaria de Reforma do Judiciário, um órgão com atribui-
ções de cooperar e articular, junto com as instituições judiciais,
propostas e projetos para a melhoria da prestação jurisdicional.

O trabalho conjunto nestes quatros anos foi
importante para dar destaque a esse tema, inserido nas discussões
políticas e na agenda nacional. Os resultados dessa parceria foram
surpreendentes. Em dezembro de 2004, aprovamos o Pacto por
um Judiciário mais Rápido e Republicano, assinado pelos chefes
dos três Poderes, com onze medidas para acelerar o andamento
dos processos e democratizar a gestão judiciária. Após dois anos
percebemos que os compromissos firmados foram cumpridos e
contribuíram significativamente para elevar a distribuição da Justiça
a um novo patamar.

A aprovação da Emenda Constitucional 45, que
reformulou o marco legal do sistema judicial, trouxe novidades
importantes, como a criação do Conselho Nacional de Justiça. A
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existência desse Conselho é fundamental para levar adiante um
planejamento estratégico de políticas voltadas para o Judiciário e
para conferir transparência à administração da Justiça.

A vedação ao nepotismo, a moralização dos cri-
térios de promoção por merecimento e a regulamentação do teto
salarial são exemplos da atuação marcante desse órgão para o
fortalecimento da imagem do Judiciário perante toda a sociedade
brasileira.

É importante ressaltar também que essa emenda
constitucional conferiu autonomia às Defensorias Públicas nos
Estados, contribuindo para a estruturação dessas entidades,
indispensáveis para a realização plena do acesso à Justiça pela
população carente. Mas, além da reforma constitucional, cabe frisar
que esse trabalho conjunto permitiu a aprovação, em 2006, de
dez leis que reformularam todo o processo judicial brasileiro.

Qualquer pessoa que já enfrentou um processo
na Justiça sabe da demora e das dificuldades em ter seus direitos
reconhecidos, suas pretensões atendidas e seu litígio solucionado.
São muitos gargalos que transformam o processo, como diz o
Ministro Márcio Thomaz Bastos, em uma verdadeira corrida de
obstáculos sem fim.

Hoje, podemos afirmar que existe um novo
processo judicial. As mudanças na execução civil, no regime de
agravo, na adoção da súmula vinculante e a regulamentação da
prática de atos processuais por meio eletrônico trarão eficiência e
rapidez à solução dos conflitos.

Ainda nesse contexto, foi aprovada a lei que per-
mite que separações, divórcios, partilhas e inventários sejam fei-
tos por escritura pública, diretamente no cartório, sem passar pelo
Judiciário, sempre que sejam consensuais e não envolvam inca-
pazes, simplificando esses atos, suprimindo a burocracia e desa-
fogando o Judiciário de milhares de processos.

Minhas Senhoras e meus Senhores, este ano do
Judiciário será simbólico. Os magistrados terão um novo instru-
mental, um novo conjunto de normas que facilitará a sua ativida-
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de e a vida de todos aqueles que dependem da Justiça, mas não
nos contentamos com isso.

A reforma das instituições é um processo dinâmico
e sempre necessário à vitalidade democrática. A sociedade se
transforma e devemos acompanhar essas transformações para
responder aos anseios, para fazer frente aos novos conflitos que
surgirão. Por isso, esta experiência tão exitosa de congregação
entre os Poderes deve ser reafirmada e repetida a cada momento,
para tornar realidade outros avanços.

Estão em andamento, no Congresso Nacional,
propostas de alteração do processo trabalhista e do processo pe-
nal, que merecem toda a atenção dos agentes públicos envolvidos
nesse processo de reforma. No campo trabalhista, é fundamental
fazer com que os conflitos sejam resolvidos rapidamente, seja
para preservar de maneira efetiva o direito dos trabalhadores,
seja para garantir a estabilidade das regras que regem as rela-
ções de emprego no nosso País.

No campo penal, as novas formas de organização
criminosa, o delito transnacional, a utilização da informática para
a prática de ilícitos devem ser enfrentados por um aparato eficiente.
Por isso, mudanças que permitam a rapidez no processo, o
aprimoramento na troca de informações entre os agentes de órgãos
públicos, no desenvolvimento de instrumentos de investigação mais
modernos, serão essenciais para combater a nova criminalidade.

Ao lado dessas propostas legislativas, é
imperativo, por fim, que os representantes dos três Poderes
unifiquem esforços para a modernização da administração da
Justiça e de todo o Estado brasileiro. O desenvolvimento de
sistemas confiáveis de estatísticas, que permitam conhecer os
verdadeiros números da Justiça brasileira, a utilização da
informática e a racionalização da gestão são gestos imprescindíveis
para o aprimoramento na prestação jurisdicional.

Há três anos, o prêmio Innovare, instituído pelo
Ministério da Justiça, pela Associação dos Magistrados Brasileiros,
pela Fundação Getúlio Vargas e pela Vale do Rio Doce, vem reco-
nhecendo o vigor criativo de juízes de tribunais para criar e apli-
car experiências de excelência no campo da gestão dos proces-
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sos. É tempo de disseminar essas práticas em todo o território
nacional e oferecer aos administradores da Justiça alternativas
concretas para a superação dos problemas que cotidianamente
envolvem suas atividades.

Já caminhamos muito, nesses quatro anos, em
prol de um novo sistema de Justiça, o que tem correspondido tanto
às demandas da sociedade quanto ao empenho dos dedicados
integrantes do Judiciário, mas ainda podemos caminhar mais, e o
Poder Executivo continuará fazendo tudo o que estiver ao seu
alcance para que esse processo avance.

A continuidade da reforma processual e a
concretização da reforma administrativa são os desafios coloca-
dos, desafios que enfrentaremos conjuntamente, cada qual no
âmbito de suas atribuições, mas com a certeza de que o objetivo
que nos une é o mesmo, um sistema mais rápido, mais acessível,
mais transparente e, enfim, mais justo.

Muito obrigado!



Palavras da Excelentíssima Senhora Ministra
ELLEN GRACIE,

Presidente do Supremo Tribunal Federal
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A Senhora Ministra Ellen Gracie (Presidente)
— Os discursos proferidos integrarão a história e os anais do Tribu-
nal.

Registro e agradeço a presença do Excelentíssimo
Senhor Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva; dos
Senhores Ministros aposentados do Supremo Tribunal Federal; do
Senhor Presidente do Superior Tribunal de Justiça, Ministro Raphael
de Barros Monteiro; do Senhor Presidente do Superior Tribunal
Militar, Ministro Max Hoertel; do Senhor Presidente do Tribunal
Superior do Trabalho, Ministro Ronaldo José Lopes Leal; do Senhor
Ministro de Estado da Justiça, Doutor Márcio Thomaz Bastos, em
nome de quem agradeço aos Ministros de Estado aqui presentes;
dos Senhores Ministros dos Tribunais Superiores, dos Tribunais
Regionais Federais, dos Tribunais Eleitorais e do Trabalho, e também
dos Tribunais de Justiça dos Estados; do Senhor Procurador-Geral
da República, em nome de quem agradeço aos membros do
Ministério Público da União, dos Estados e do Distrito Federal; do
Senhor Advogado-Geral da União, Álvaro Augusto Ribeiro Costa;
do Senhor Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados
do Brasil, Doutor Roberto Antonio Busato, em nome de quem
agradeço aos Advogados presentes; dos Senhores e Senhoras
integrantes do Corpo Diplomático, cuja presença agradeço; dos
Senhores Desembargadores, Juízes e Juízas; do Senhor Presidente
do Instituto dos Advogados do Brasil; das Senhoras e dos Senhores
Conselheiros do Conselho Nacional de Justiça; das Senhoras e dos
Senhores representantes Presidentes das Associações Nacionais
dos Magistrados e demais representantes das entidades de classe
da magistratura brasileira; dos Servidores desta e de outras Cortes.

Cumprida a sua finalidade, declaro encerrada esta
sessão e solicito a todos que permaneçam em seus lugares até a
retirada da Corte, de Sua Excelência o Senhor Presidente da Re-
pública e das demais autoridades que compõem a Mesa.

Muito obrigada!

Está encerrada a sessão.
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